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RESUMO
           O presente estudo faz parte do projeto da monitoria 2009.1 da disciplina Geografia Agraria. Tem por finalidade refletir sobre a construção da territorialidade étnica na Comunidade Quilombola de Paratibe, localizada na cidade de João Pessoa (PB). Trata-se de uma Comunidade Quilombola urbana que vem passando por um processo de descaracterização socio-cultural devido à discriminação e o preconceito contra seus moradores, bem como pelas dificuldades de manutenção de formas tradicionais de uso do solo em decorrência do espraiamento urbano. Pesquisas documentais e trabalho de campo foram os procedimentos metodologicos utilizados, os quais consideramos indispensáveis no processo de produção do conhecimento geográfico. Pesquisa em andamento.
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Introdução

O presente projeto tem como propósito buscar a integração do conhecimento geográfico a partir de experiências em sala de aula e fora dela, tendo nas atividades práticas (laboratório e campo) e teóricas, as fontes para a reflexão de problemas inerentes à sociedade, dentre eles a demarcação de terras indígenas e quilombolas, assim como os desafios efrentados por essas populações tradicionais na construção de suas territorialidades étnicas.

 Passados mais de um século de Lei Áurea, a historiografia e o sistema brasileiro ainda associam à população afro-brasileira a imagem de escravidão, referindo-se aos quilombos como se fizessem parte do passado, como se não se constituíssem um fato de historicidade e territorialidade contemporâneas.

Hoje os quilombos estão localizados em quase todo o território nacional, principalmente em áreas rurais. E quando incorporados às áreas periurbanas e urbanas do país, estas comunidades tradicionais caracterizam-se por apresentar diferentes níveis de inserção na sociedade, vez que sofrem com a discriminação e o preconceito.

Com o estudo procuramos ressaltar a importância do trabalho de campo como metodologia essencial na produção do saber geográfico. Para esse fim, selecionamos como recorte espacial a Comunidade Remanescente de Quilombo de Paratibe, localizada na cidade de João Pessoa (PB), onde residem aproximadamente 62 famílias (MOREIRA, 2009). Essa Comunidade faz fronteira com os bairros Costa do Sol, Mangabeira, Valentina de Figueiredo, Monsenhor Magno e Barra de Gramame, e foi reconhecida oficialmente como quilombo em 11 de julho de 2006. Paratibe,  juntamente com o Talhado, no município de Santa Luzia, são os únicos quilombos urbanos da Paraíba, o que, de certo modo, justifica a escolha do objeto de estudo. Faz parte ainda dos objetivos do estudo: refletir sobre a construção/reafirmação territorialidade étnica; caracterizar o perfil socioeconômico das famílias residentes; e documentar, a partir do relato dos moradores mais antigos, situações e práticas sociais que contribuem para a construção da territorialidade dessa população tradicional. 
Metodologia 

O estudo apoia-se em procedimentos metodológicos qualitativos e quantitativos, os quais estão voltados à efetiva concretização dos objetivos propostos no projeto de monitoria. Para tanto, ressaltamos que a pesquisa documental e a pesquisa de campo assumem lugares de destaque no estudo. Nesse sentido, e considerando que o estudo encontra-se em andamento, lançamos mão dos seguintes procedimentos de pesquisa: pesquisa bibliográfica, coleta de dados em fontes secundárias e pesquisa exploratória de campo.

Discussões e Resultados 

Segundo o Decreto 4.887, de 20 de novembro de 2003, em seu artigo 2º, os remanescentes das comunidades de quilombos são os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações terrritoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra, relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. Suas origens remotam muitas das vezes de fugas com ocupação, nas heranças, doações, recebimentos de terras como pagamento de serviços prestados ao Estado, simples permanência nas terras que ocupavam e cultivavam no interior de grandes propriedades, bem como a compra de terras, tanto durante a vigência do sistema escravocrata quanto após sua abolição.

No artigo 7 do decreto nº 4.887/2003, assinado pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi concedido a essas populações o direito à auto-atribuição como único critério para identificação das comunidades quilombolas, tendo como fundamentação a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que prevê o direito de auto-determinação dos povos indígenas e tribais.

Inúmeras são as discussões que marcam o debate acadêmico brasileiro, mas aqui cabe manifestar que, se o preconceito obscurecido merece destaque, a mestiçagem é fato incontestável. Razão indiscutível que leva o movimento negro, em sua maioria, a defender que o reconhecimento das identidades étnicas não deve restringir-se ao debate da raça, cor da pele, textura do cabelo dentre outras características que podem definir traços da etnia negra, mas que por si só, especialmente no caso brasileiro, não podem ser eleitos como critérios aplicáveis nas discussões das políticas afirmativas, nem tampouco na produção de conteúdos didáticos. 

Essas trajetórias têm sido amplamente relatadas e interpretadas do ponto de vista econômico social e, do ponto de vista das disputas territoriais por pesquisadores como Martins ( 1986 ); Oliveira (1991);  Andrade (1989) Rodrigues ( 1995), Ratts (2003) dentre outros. Conforme afirma Andrade (1989, p. 8):

a conquista da terra, iniciada na quarta década do século XVI, com o processo de colonização, revestiu-se de grande violência; foi feita à custa do aprisionamento e expropriação do indígena, a quem o conquistador, o homem branco, considerando-se superior transformava em sua propriedade.

Reportando-se ainda as questões étnicas e a exploração da mão-de-obra escrava Martins, (1989, p. 38) afirma:

só posso, pois compreender as determinações mais profundas da forma de campesinato que se desenvolveu no Brasil no período colonial, e sobretudo a sua exclusão social, econômica e política, se compreendo que ela se determinava fundamentalmente pelo trabalho escravo e só num segundo plano pela forma de propriedade da terra que decorria da escravidão.

Estas reflexões nos levam a tomar as dimensões simbólicas da construção territorial como referência à geografia, pois sabemos que o território comporta em si vários sentidos e um deles é o sentido simbólico, onde os valores conduzem e possibilitam o fortalecimento das territorialidades, vez que a identidade territorial se exprime pelo conjunto de representações que reconhecem certa homogeneidade em relação ao espaço ao qual se referem, atribuindo coesão e força (simbólica) ao grupo que ali vive e que com ele se identifica (HAESBAERT, 1999, p. 50).

Segundo Haesbaert (2004, p. 89), “todos os que vivem dentro dos seus limites tendem assim, em determinado sentido, a ser vistos como ‘iguais’, tanto pelo fato de estarem subordinados a um mesmo tipo de controle (interno ao território) quanto pela relação de diferença que, de alguma forma, se estabelece entre os que se encontram fora dos seus limites”. Essas diferenças estabelecidas entre territórios diferentes são valorizadas na medida em que são conhecidas e reconhecidas, tanto do ponto de vista social, quanto do ponto de vista legal.

Nesse sentido, o trabalho de campo se revela, como atividade extracurricular, de suma importância para garantir aos alunos e professores um maior aprofundamento sobre a realidade que está sendo abordada, através de estudos empíricos (experiências em campo), que ultrapassam os debates em sala de aula. De fato, é por meio da presente atividade que ocorre a possibilidade de desenvolver-se a ponte entre as questões teóricas e a leitura do real. Dessa maneira, é uma leitura para além da paisagem indo a sua essência, buscando compreender qual o motivo e a origem do fenômeno ou do(s) sujeito(s) em questão. 

O trabalho de campo ao ser realizado, especialmente por pesquisadores da Ciência Geográfica, tem como objetivo proporcionar ao cientista a análise das relações existentes no espaço geográfico, bem como realizar observações de aspectos fisiológicos, urbanos, sociais, econômicos e culturais na paisagem de forma empírica, buscando sempre a interrelação entre fenômenos, chegando a conclusões diversas. Sobre a importância prática na Geografia, ANDRADE (1989) explana:

Podemos dizer que as idéias geográficas, em coexistência com outras ciências, desenvolveram-se a partir dos conhecimentos práticos da exploração da terra e das observações dos viajantes, ao lado da sistematização de pensadores, filósofos e matemáticos. (ANDRADE, 1987, p. 41).

Ainda se reportando ao trabalho de campo, Lacoste (1985) afirma: “O trabalho de campo para não ser somente um empirismo, deve articular-se a formação teórica que é ela também indispensável.” O trabalho de campo não deve ser visto como um fim mais sim com um meio, para elucidar a teoria vista em sala de aula e elencar novas indagações ao retornar a sala de aula. Ademais, outros valores de grande relevância são acrescidos, como cooperação na realização de trabalhos em equipe, gosto pelo estudo e pela investigação pessoal, desenvolvimento da sensibilidade e da fraternidade, melhorando as relações professor–aluno.

Portanto, fazer trabalho de campo representa um momento do processo de produção do conhecimento que não pode prescindir da teoria, sob pena de tornar-se vazio de conteúdo, incapaz de contribuir para revelar a essência dos fenômenos geográficos. “Neste sentido, o trabalho de campo não pode ser mero exercício de observação da paisagem, mas parte desta para compreender a dinâmica do espaço geográfico, num processo mediado pelos conceitos geográficos”. (ALENTEJANO; ROCHA-LEÃO, 2006, p. 57).

Considerações Finais

Com a realização do estudo está sendo possível a identificação de diversos problemas que comprometem a (re)produção da vida e, consequentemente, na territorialidade daqueles que habitam na Comunidade Quilombola de Paratibe. Um dos problemas identificados diz respeito ao fato de que vem ocorrendo uma descaracterização do quilombo, o qual, segundo historiadores, possui aproximadamente 130 anos de existência. 

O atual processo de ocupação/invasão do local por loteamentos, condomínios e pessoas oriundas de outras localidades vem contribuindo para a perda da auto-estima e de os mesmos não se reconhecerem como descendentes de africanos.  Esse processo tornou-se ainda mais acentuado a partir da criação do conjunto do Valentina de Figueiredo, há mais de 20 anos e, mais recentemente, com a construção da Rodovia PB 008. 

Por fim, cabe acrescentar que esses problemas também contribuiram para uma mudança na relação dos moradores com a natureza, pois os hábitos dos primeiros habitantes, tais como: a coleta de frutos e do caranguejo, o plantio de roças, a extração de lenha, a caça e a pesca, foram deixados de lado em face da expansão urbana sobre suas terras. 
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